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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 
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Informações para o Planejamento Municipal: Algumas Considerações 

Sarah Maria Monteiro dos Santos ^ 
Maria Conceição Silvério Pires ^ 



Introdução 

Com a Constituição Federal de 1988, a atividade de planejamento urbano, embora tratada em 
apenas dois artigos, foi revalorizada e retomado o discurso do Plano Diretor, definido na 
mesma como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, tomando- 
se obrigatório para cidades com mais de 20.000 habitantes e devendo fixar diretrizes gerais a 
serem executadas pelo poder municipal com o objetivo de "ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes". A partir de então, 
muitos municípios retomaram, ou iniciaram, a atividade de planejamento com ênfase na 
aplicação dos novos instrumentos urbanísticos definidos na Constituição. Os meios acadêmicos 
externaram seu temor de um retomo à produção em larga escala de planos diretores 
tecnocráticos e vazios de objetividade e aplicabilidade, quase sempre elaborados por equipes 
técnicas externas às prefeituras. 

Com efeito, a prática do planejamento urbano no Brasil esteve nos anos 60 e 70 impregnada 
do caráter voluntarista e megalomaníaco, sendo os planos diretores urbanos, bem como os 
PDLI (planos de desenvolvimento local integrado) tratados frequentemente apenas como 
instrumentos tecnocráticos para obtenção de financiamentos, sem rebatimentos na realidade do 
planejamento e da gestão municipal. Os anos 80 viram a questão do planejamento urbano 



1 Doutoranda do Instituto de Urbanismo de Paris, analista da FSEADE. 
^ Mestranda da FAU/USP, analista da FSEADE. 




perder o fôlego e ser relegada a uma questão menor, enquanto os planos diretores cederam 
lugar a projetos setoriais e esparsos na pauta das administrações municipais. 

A discussão que ganha corpo nos anos 90 passa pelo entendimento do planejamento urbano 
enquanto um processo e do plano diretor com uma nova configuração, não mais identificado 
com as experiências passadas, mas sim encarado como uma atividade cíclica, de aproximações 
sucessivas. "O plano não é mais o território onde tudo estava previsto e tinha lugar. O plano é 
cada vez mais um conjunto de lugares disponíveis para aquilo que se venha discutir e negociar 
mais tarde" 1 

Coloca-se a necessidade de uma gestão urbana democrática que articule a participação dos 
diferentes atores que produzem e vivem no espaço urbano e, especialmente no caso de nossas 
cidades, a premência de incorporar a cidade "ilegal" nas formulações de propostas que 
busquem atingir "a função social da cidade". 

Entretanto, para grande parte dos municípios brasileiros, a legislação urbanística se resume aos 
códigos de obras, de posturas e tributário, muitas vezes desatualizados. Por outro lado, as 
preocupações com a elaboração e definição de novos instrumentos de controle urbanístico e de 
intervenção urbana, nem sempre estão acompanhadas da implementação das condições 
necessárias para sua aplicação à realidade do município. 2 

Ao se defrontarem com a tarefa de gerir a cidade, com a necessidade de formular planos que 
orientem suas ações e de elaborar ou rever a legislação urbanística de sorte a estruturar uma 
base legal adequada a sua realidade urbana e à implementação de suas políticas de 



* Nuno PORTAS . Tendências do Urbanismo na Europa - Planos Terrotoriais e Local. Revista Oculum, n° 3 pp4/13.1993. 

^ Ver a esse respeito SMOLKA, M.O. Problema izando a intervenção urbana: falácias, desafios e constrangimentos. In Cadernos IPPUR/UFRJ, 
Ano VIII, n°l, Abril 1994, pp.29/42. 




desenvolvimento, muitos municípios ressentiram da precariedade das informações existentes 
em suas prefeituras e passaram a se preocupar em organizá-las e sistematizá-las. 

Neste trabalho procura-se discutir a necessidade de informações para o planejamento municipal 
e a potencialidade das informações existentes nas prefeituras para fins de planejamento e 
gestão do espaço urbano. 



Potencialidade das informações existentes nas prefeituras municipais para fins de 
planejamento e gestão 

Na maioria das prefeituras brasileiras, as informações existentes nos cadastros municipais, nos 
departamentos de aprovação de loteamentos e de licenciamentos de imóveis, nas Secretarias de 
Finanças, de Obras, e demais Secretarias que interveem na construção e transformação do 
espaço urbano, bem como as informações produzidas no trabalho quotidiano de "instrução" de 

•c 

processos, não são adequadamente sistematizadas e organizadas de sorte a possibilitar sua 
pronta utilização para fins de planejamento . 1 Produzidas e armazenadas em diferentes setores 
da administração municipal, essas informações são recolhidas e trabalhadas com vistas a 
atender aos objetivos imediatos de cada setor, quais sejam: arrecadação, controle, 
planejamento, etc, e quando organizadas, muitas vezes a estrutura empregada dificulta sua 
utilização para outros fins que não aqueles para os quais foram produzidas. 

As dificuldades no tratamento de informações dispersas, não articuláveis, de difícil manuseio, 
muitas vezes não mapeadas, e o desconhecimento das informações existentes nos diversos 
setores da administração municipal engendram frequentemente longos prazos nas respostas a 



* Pesquisas como a Pesquisa Municipal Unificada (PMU) da FSEADE revelam as dificuldades das prefeituras em fornecer dados atualizados 
sobre vários temas devido à ausência de cadastros e de rotinas de sistematização das informações existentes nas mesmas. 




demandas de informações de licenciamento e de regularização de imóveis e atividades, pouca 
objetividade no estabelecimento de prioridades, metas e alocação de recursos, e ainda, 
sobreposição de esforços e altos custos com a produção de informações já existentes, 
notadamente quando da elaboração de diagnósticos dos problemas municipais, da 
programação das ações e da elaboração da legislação urbanística. 

As prefeituras funcionam quase sempre com base no conhecimento e na memória acumulada 
do corpo técnico, sendo muitos procedimentos cativos da condução de funcionários antigos 
com conhecimento histórico dos mesmos. Cada setor se organiza como pode, com bases 
cartográficas que não são compatíveis, mapeamentos que não se sobrepõem, trabalhos que se 
duplicam. 

O Cadastro Imobiliário, frequentemente desatualizado, serve, via de regra, apenas à montagem 
do cadastro de contribuintes do IPTU cujos valores nem sempre espelham a realidade. No 
entanto, um cadastro atualizado sistematicamente e estruturado adequadamente pode ser um 
excelente instrumento de acompanhamento da ocupação urbana e da dinâmica do uso do solo 
de uma cidade. Por outro lado, consiste num elemento fundamental para a aplicação dos novos 
instrumentos urbanísticos tais como o solo criado, o IPTU progressivo e a edificação 
compulsória. 

Por sua vez, as informações obtidas ao longo do processo de aprovação de loteamentos, a 
saber: localização do loteamento, número e área dos lotes e das áreas públicas, áreas de 
preservação, etc, se registradas, organizadas sistematicamente, e associadas a informações 
sobre a situação fundiária e estrutura dos preços dos terrenos na cidade, podem tomar-se 
importante auxiliar na definição de áreas de expansão urbana e na aplicação de instrumentos 
urbanísticos de controle. O cadastro e mapeamento de áreas públicas, bem como das áreas 




vazias existentes na cidade, seriam de grande utilidade na localização ou reserva de área para 
futuros equipamentos. 

As licenças para construção, os alvarás e habite-se, se mapeados sistematicamente, podem de 
forma complementar ao cadastro imobiliário contribuir para explicitar a realidade urbana do 
município, os processos de transformação, através da identificação das regiões mais dinâmicas, 
subsidiando as intervenções e as políticas de uso e ocupação do solo, bem como contribuindo 
na atividade cotidiana de “instrução” de processos. 

As informações de localização, finalidade e capacidade dos equipamentos públicos tais como: 
escolas, postos de saúde, praça de esportes, mapeadas e sistematicamente atualizadas, podem 
permitir a avaliação das condições de atendimento das diferentes regiões da cidade. 

Também o mapeamento, em base cartográfica informatizada, das características do meio físico, 
das áreas de proteção ambiental, dos bens tombados e de interesse para preservação, entre 
outros condicionantes da ocupação urbana, bem como das redes de água, esgoto, drenagem, 
pavimentação, e demais intervenções da municipalidade, que contribuem para a construção e 
transformação do espaço urbano, são de grande valia para a visualização imediata dessas 
informações no espaço e o cruzamento com informações de uso e ocupação do solo. Assim, 
também os órgãos setoriais disporiam de informações complementares às suas para avaliar e 
propor intervenções. 

Além das informações produzidas pelas prefeituras, outros órgãos tais como universidades, 
fundações e institutos especializados produzem informações municipais e regionais de interesse 
para a gestão municipal, que poderiam completar um sistema de informações para o 
planejamento municipal. 




Neste sentido, a informatização dos procedimentos, dos cadastros e o georeferenciamento são 
passos importantes para possibilitar uma dinamização das rotinas das prefeituras e melhoria 
significativa na atividade de planejamento, ao facilitarem, através de um recorte espacial 
definido, a integração e sobreposição das diversas informações e sua utilização por diferentes 
setores da administração municipal. Esse instrumental pode contribuir significativamente para 
alimentar um processo de planejamento com vistas a subsidiar e articular a ação dos diversos 
setores da administração municipal. 

Entretanto, sabe-se que as condições técnicas e materiais para implantação de sistemas 
informatizados estão presentes em um número muito reduzido de prefeituras municipais no 
Brasil, e ainda quando esta possibilidade se coloca, exige sempre, além da vontade política dos 
administradores, a adesão e capacitação do corpo técnico a quem caberá efetivamente as 
modificações nos processos de trabalho. 



A experiência de Campinas 

A administração que se iniciou no município de Campinas em 1993, tinha presente em sua 
proposta de governo a necessidade do resgate da capacidade de planejamento, entendido 
enquanto processo, e trazia a idéia de implantar e consolidar um sistema de planejamento que 
articulasse os diferentes setores da prefeitura, contribuindo para integrar as ações da 
administração municipal. A estratégia implantada na Secretaria de Planejamento e Meio 
Ambiente - SEPLAMA - baseava-se no trabalho de sua equipe técnica, na contribuição de 
técnicos de outras secretarias da prefeitura e na contratação de consultorias externas apenas 
para trabalhos específicos. Dentre os compromissos do governo encontrava-se a revisão do 
Plano Diretor de Campinas, já aprovado por lei, mas que não havia sido ainda regulamentado. 




notadamente no que dizia respeito aos novos instrumentos urbanísticos. Esse trabalho era 
tratado no bojo do processo de planejamento que se previa implantar. 

Existia da parte da administração clareza quanto à necessidade de criação de um sistema de 
informações para o planejamento municipal que possibilitasse não só a produção de novas 
informações de forma sistemática, mas também a organização dos dados e informações 
acumuladas na prefeitura, bem como sua atualização e revisão periódica. 

No âmbito da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente foi então criada uma divisão - 
Divisão de Banco de Dados - com a função de implantar e manter atualizado um banco de 
dados relativo ao desenvolvimento socio-econômico e físico-territorial do município com 
vistas a subsidiar o processo de planejamento. Estava presente também a possibilidade de 
produzir alguns indicadores para avaliação e acompanhamento do desenvolvimento do 
município. 

Com efeito, todas as Diretorias da Seplama e suas respectivas divisões tinham a preocupação 
com atualização e revisão periódica dos dados por elas produzidos e armazenados, muitas 
vezes desorganizadamente. A perspectiva de informatização das rotinas de trabalho e da 
utilização da informática na sistematização das informações produzidas aparecia como 
importante auxiliar no processo de trabalho. Por outro lado, o intercâmbio com outras 
Secretarias da prefeitura, também necessário, e inúmeras vezes truncado em função dos longos 
prazos do encaminhamento dos processos de solicitação, poderia ser enormente facilitado com 
a informatização. 

Outra demanda presente era o georeferenciamento, para agilizar o mapeamento das 
informações e possibilitar em tempo hábil o cruzamento de dados de fundamental importância 
para o conhecimento da dinâmica de crescimento da cidade, a exemplo do cadastramento de 
glebas doadas ao poder público quando da aprovação dos loteamentos, e das informações 
relativas às licenças de contrução e habite-se. 




A despeito do discurso, da vontade política de organização de um sistema de informações para 
o planejamento e da qualidade das informações existentes na prefeitura de Campinas, segunda 
cidade do estado de São Paulo, a implantação do processo se deu com grandes esforços e a 
concretização segundo diferentes níveis para as diversas propostas existentes. 

O quadro a seguir exemplifica, com o caso de Campinas, os tipos de fontes de informação 
existentes, as informações disponíveis e possíveis e as potencialidades das mesmas. 



Informações para o planejamento municipal 



Fonte de Informação 
e Setor Responsável 


Tipo de informação 
disponível 


Tipo de informação 
possível 


Potencialidade 


Cadastro do IPTU 

(informatizado) 
Secretaria de Finanças 


-número de unidades e 
área de terrenos e 

construções, por 

categoria de uso e 

padrão, com referência 
espacial 


-registrar as alterações 
ocorridas nos imóveis; 

- atualizar o tipo de uso 
dos imóveis através da 
ligação com o cadastro 
do ISSQN 


- caracterizar o tipo de 
ocupação existente em 
diferentes períodos 


Cadastro Imobiliário 
Seplama/Dept° de 

Informação e Dados 
Cadastrais 


-Anotações de novos 
loteamentos e 

construções aprovadas 
pela Prefeitura em base 
cartográfica da década 
de 70; 

-cadastro das 

informações em fichas. 


-cadastro e base 

cartográfica 

informatizados 


-gerenciamento da base 
cartográfica de forma a 
garantir sua continua 
atualização. 


Aprovação de 

Loteamentos 

(processos) 

Seplama /Departamento 
de Planejamento 


- número e área dos 
lotes, da reserva de área 
pública, da área com 
restrição à ocupação, da 
reserva para o sistema 
viário; 

- cadastro de áreas Áreas 

de Preservação 

Ambiental públicas 


- registro das etapas de 
implantação dos 

empreendimentos; 

í 


- cruzamento com as 
informações do cadastro 
do EPTU (situação de 
ocupação dos 

loteamentos); 

informatização do 
cadastro de loteamentos 
e áreas públicas e 
respectiva base 

cartográfica. 


Redes de Água e Esgoto 
Sanasa 


- extensão e capacidade 
de atendimento da rede 


-mapeamento e cadastro 
das características das 
redes 


informatização do 

cadastro para 

cruzamento com as 
demais informações 



(continua) 























Fonte de Informação 
e Setor Responsável 



Tipo de informação 
disponível 



Tipo de informação Potencialidade 
possível 



Rede de Drenagem 

Secretaria de Obras 


-capacidade da rede, 

pontos de 

estrangulamento; 

-áreas a serem 

reservadas para 

drenagem e suas 

restrições a ocupação 


- mapeamento e cadastro 
das características da 
rede de drenagem e das 
áreas a serem reservadas 
para tal 


Sistema Viário 
Seplama / 

Sec. de Transportes 


-mapeamento das vias 
segundo sua 

caracterização 
- características físicas e 
funcionais das vias 


-Informatização do 

mapeamento e do 
cadastro dessas 

características para 

cruzamento com as 
demais informações 


Equipamentos Públicos 

Secretarias de Educação, 
Saúde, Esportes, Lazer e 
Turismo 


- localização de escolas, 
creches, postos de saúde, 
praças de esportes, etc. 


- estabelecimento de 
rotina para criação de 
um cadastro 

informatizado no 

Planejamento, com 

caracterização e registro 
na base cartográfica 
(informatizada) dos 

equipamentos das três 
esferas de governo 


Grandes Equipamentos 
(levantamento feito sob 
solicitação) 

Seplama/Dept° de 

Planejamento 


-mapeamento dos 

grandes equipamentos 
(hospitais, 
universidades, 
hipermercados, shopping 
centers, terminais de 
cargas e de passageiros, 
etc. 


-estabelecimento de 

rotina para criação de 
cadastro informatizado 
com a caracterização dos 
grandes equipamentos e 
registro na base 

cartográfica 


Áreas de Preservação 
Ambiental 

Seplama/Dept 0 de Meio 
Ambiente 


mapeamento das áreas 
de preservação 

ambiental segundo 

diferentes 
caracterizações 




Bens Tombados e de 
Interesse para a 

Preservação 

Condepacc 


listagem e mapeamento 
dos bens 




Alvará de Construção, 
reforma e demolição 
e habite-se 
(processos) 

Secretaria de Obras / 
Dept 0 de Urbanismo 


-listagem mensal com o 
número de alvarás de 
construção expedidos, 
com área aprovada por 
categoria de construção 


-cadastro informatizado 
dos alvarás expedidos, 
contendo área e 

categoria das 

construções e com 

referência espacial 
- cadastro informatizado 
dos habite-se expedidos, 
contendo área e 

categoria das 

construções e com 

referência espacial 



informatização 


do 


cadastro 


para 


cruzamento com 


as 


demais informações 




Análise conjunta 


das 


informações de uso e 


ocupação do solo com as 


do sistema viário 




Caracterização 


do 


atendimento 


das 


diferentes regiões 


da 


cidade quanto 


aos 


equipamentos públicos 


Caracterização 


das 


diferentes regiões 


da 


cidade quanto à presença 


de grandes 


equipamentos 




informatização 


do 


cadastro 


para 


cruzamento com 


as 


demais informações 




informatização 


do 


cadastro 


para 


cruzamento com 


as 


demais informações 





-identificação de áreas 
com tendência à 
verticalização através 
das solicitações de 
alvarás de construção de 
edifícios; 

-checagem de tendências 



(continua) 



























Fonte de Informação 
e Setor Responsável 


Tipo de informação 
disponível 


Tipo de informação 
possível 


Potencialidade 


Aprovação de 

Loteamentos 

(processos) 

Seplama/Dept 0 de 

Planejamento 


-listagem das 

solicitações de abertura 

de processo de 

aprovação de 

loteamentos; 

consultas de 

viabilidade de 

empreendimentos 


- sistematização dessas 
informações em cadastro 
e mapeamento 

informatizados 


Identificação de vetores 
de crescimento e áreas 
de dinamismo da cidade 


Consultas à 

Comape(Comissão para 
análise de projetos 
especiais) 

Seplama 


listagem dos pedidos, 
com caracterização e 
resultado da consulta 


mapeamento das 

informações existentes 
nos processos 


identificação de áreas de 
verticalização e de 
dinamismo comercial e 
de serviços 


Cadastro de ISSQN 
(Informatizado) 
Secretaria de Finanças 


-tipo de atividade e 
endereço (que nem 
sempre é o da atividade, 
mas sim para 

correspondên-cia) 


-tomar as informações 
desse cadastro 

correspondentes às do 
IPU (através do código 
cartográfico) 

-distinguir os endereços 
da atividade e para 
correspondência 


-captar o dinamismo e as 
tendências de 

localização das 

atividades comerciais e 
dè serviços nas diversas 
regiões da cidade. 


Cadastro de favelas e 

Ocupações 

Cohab-Campinas 


-número de barracos em 
favelas e ocupações, e 
condições de infra- 
estrutura 


-informatização do 

mapeamento e do 

cadastro para 

cruzamento com outras 

informações 


-incorporação dessas 

áreas à cidade legal. 



Fonte: Seplama/Prefeitura Municipal de Campinas 



Com efeito, vários foram os avanços obtidos em Campinas, podendo-se destacar: 

-Implantada a Divisão de Banco de Dados na Seplama, foram trabalhadas as informações dos 
Censos Demográficos do IBGE para os anos 1980 e 1991, calculadas e mapeadas as 
densidades demográficas com base nos setores censitários; informações que foram usadas para 
completar as análises e diagnóstico sobre a dinâmica de crescimento urbano das diferentes 
regiões da cidade, através do cruzamento com os dados físico-territoriais. 

- A despeito da organização do cadastro de contribuintes do IPTU, que visa prioritariamente o 
lançamento do imposto, foi possível obter-se e mapear, quando da revisão do Plano Diretor, 
informações sobre número de unidades e área construída para as diferentes categorias de 
imóvel (residencial, comercial, industrial, lote vago, etc...) e padrão de construção, para 





















períodos definidos, utilizando a referência cartográfica para obter a totalização num nível de 
desagregação que possibilitasse sua melhor utilização. Com essas informações foi gerado, na 
Divisão de Banco de Dados/Seplama, um banco de dados em formato Dbase que permitiu sua 
manipulação conforme as necessidades do planejamento. Os dados foram agregados segundo a 
divisão regional da cidade e os loteamentos, permitindo ainda a extração de inúmeras 
informações conforme a questão em estudo. 

No trabalho de análise dessas informações vieram à tona limitações existentes para obtenção 
de séries históricas sobre a ocupação urbana e a dinâmica da renovação urbana da cidade 
utilizando-se os dados do cadastro do IPTU. Primeiramente, as construções registradas num 
determinado período são aquelas que foram construídas durante o mesmo e não sofreram 
reformas ou alterações pois neste caso estarão registradas no período em que sofreram as 
alterações. Por outro lado, alterações no uso do imóvel sem que tenha havido reforma 
específica para tanto, legalizada através de alvará da Secretaria de Obras, mesmo se 
reconhecida pela Secretaria de Finanças através da cobrança de tributos, não são devidamente 
registradas. E ainda, os procedimentos para o lançamento do IPTU fazem com que ele só 
aconteça depois da emissão do habite-se levando a uma defasagem considerável com a 
realidade. No entanto, vale destacar que mesmo com suas limitações, as informações obtidas 
do cadastro do IPTU foram fundamentais para o conhecimento da área urbana do município; 

-Iniciou-se o equipamento da Seplama com a aquisição de vários micro computadores e para 
discussão e definição dos passos do processo de informatização da mesma, definição de como 
as rotinas poderiam ser aprimoradas e de como otimizar o equipamento a ser implantado, foi 
criado um Grupo de Informática composto por técnicos dos diferentes setores da mesma; 




-Iniciou-se a informatização de alguns procedimentos e atividades, a exemplo do processo de 
aprovação de loteamentos; 

-Foram produzidas e sistematizadas informações ambientais e sobre o uso do solo com vistas a 
uma futura informatização; 

-Foi feito um novo levantamento aerofotogramétrico para atualização da base cartográfica e 
iniciada a implantação do georeferenciamento; 

-Foram contratadas consultorias com vistas ao desenvolvimento de aplicativos (softwares) 
específicos para o acompanhamento do desenvolvimento urbano, notadamento a análise 
conjunta uso do solo/sistema viário e sistema de transportes. 

O processo de revisão do Plano Diretor de Campinas foi ainda rico em esforços e 
concretizações de articulações de diferentes setores da administração municipal com ganhos no 
conhecimento da realidade do município e na melhoria da gestão urbana. 

Algumas Considerações 

Com efeito, a discussão que se coloca hoje com relação ao planejamento urbano passa pela 
necessidade de gerir espaços cada vez mais complexos e cuja velocidade de mudança e 
transformações geradas pelo avanço tecnológico e evolução econômica de nosso país atropela 
a maioria das administrações municipais. 

O reconhecimento da complexidade da cidade e da diversidade de que ela é constituída bem 
como da necessidade da participação da população nas decisões sobre sua evolução, 
garantindo as salvaguardas ambientais e a qualidade necessária dos serviços urbanos é o 
desafio a ser enfrentado não só pelos governos locais, mas por toda a comunidade. 




Responder a esse desafio passa pela compreensão do planejamento urbano enquanto um 
processo que permita acompanhar e responder a contento à dinâmica de transformação da 
cidade, e do plano diretor enquanto um instrumento político e operacional. A legislação urbana 
precisa ser clara e de fácil compreensão permitindo ao cidadão uma participação efetiva. Por 
outro lado, a descentralização da gestão pública, notadamente após a Constituição Federal de 
1988, aumentou o papel das administrações municipais. Tudo isso exige, ainda mais que no 
passado, o apoio de um sistema de informações que auxilie no acompanhamento da evolução 
da realidade urbana e registre as ações/decisões do poder público de sorte a informar e 
subsidiar o planejamento de novas ações e o gerenciamento da cidade. Um sistema de 
informações que: 

-utilize e otimize as informações existentes nas prefeituras, agindo na definição da coleta das 
informações efetuadas nos diversos setores da administração local e no formato de 
sistematização das mesmas para permitir sua ampla utilização; 

-produza, sistematize e mantenha atualizadas informações que ainda não fazem parte do elenco 
das informações existentes na maioria das prefeituras, tais como as informações relativas ao 
meio ambiente, incluindo a situação das águas, do solo, do ar, etc, informações sobre favelas e 
ocupações irregulares que escapam aos registros do IPTU, agindo em conjunto com outras 
instituições (órgãos técnicos estaduais e federais, universidades, instituições da sociedade 
civil); 

-utilize e compatibilize informações produzidas por instituições produtoras de dados socio- 
econômicos e demográficos e responsáveis por pesquisas periódicas (FIBGE- Censos, Pnads, 
PME; FSEADE- PMU, PED, PCV; Ministério do Trabalho- RAIS; etc...) com o objetivo de 




participar e contribuir para a definição dos questionários das pesquisas feitas por essas 
instituições de sorte a facilitar sua posterior utilização e maximizar seu aproveitamento. 

Neste sentido, a informatização e o georeferenciamento podem ser ferramentas valiosas, nesse 
processo, se bem utilizados. Com efeito, a informatização dos cadastros municipais e em 
alguns casos a implantação de sistemas de georeferenciamento passaram a ser buscados pelas 
administrações municipais não mais apenas para ampliar suas receitas mas também como forma 
de melhorar sua capacidade de gestão e de planejamento. 

Esse ferramental pode permitir, desde que unificadas as bases cartográficas, que informações 
de diversos Secretarias e setores da prefeitura sejam cruzadas, com ganho de tempo e de 
conhecimento sobre determinada área da cidade ou sobre determinado problema, implicando 
em decisões mais acertadas e fundamentadas e, consequentemente em ações mais efetivas. Por 
outro lado podem também propiciar procedimentos mais racionais na instrução de processos, 
ci/m ganho de tempo nas respostas aos contribuintes, possibilitando muitas vezes a 
descentralização de procedimentos com a utilização de terminais informatizados nas 
administrações regionais. 

A organização das informações existentes nas administrações municipais somadas à utilização 
das informações produzidas em outras esferas do poder público é de fundamental importância 
à gestão e ao planejamento das nossas cidades, se quisermos enfrentar com seriedade a 
complexificação dos seus problemas. Entretanto, num país onde a maioria das prefeituras 
possui sérias dificuldades financeiras e técnicas, certamente a busca da informatização e do 
georeferenciamento não podem ser vistos como panacéias, mas devem ser entendidos como 
um esforço de instrumentalização com ferramentas que podem auxiliar significativamente na 
gestão urbana. 
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